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B loqueados há meses por
falta de pagamento do
Governo do Estado, os

consignados em folha dos ser-
vidores do Rio Grande do Nor-
te podem voltar a serem oferta-
dos aos trabalhadores nesta se-
mana, segundo informações da
Secretaria de Estado da Admi-
nistração (Sead). A expectativa
do Governo é assinar a venda da
operação da folha do Estado pa-
ra o Banco do Brasil, pagar o va-
lor devido à instituição e retor-
nar os empréstimos. A previsão,
segundo o secretário Pedro Lo-
pes, é assinar o novo contrato na
quarta-feira (31).

Segundo o secretário Pedro
Lopes, a venda da operação pa-
ra o BB será feita por um mon-
tante de R$ 257,7 milhões. No
último dia 27 de maio, o Gover-
no do Estado publicou o termo
de dispensa de licitação no Diá-
rio Oficial do Estado, consoli-
dando a operação. Além da ven-
da da folha, o Estado espera au-
mento da arrecadação em ICMS
em virtude das alterações nas
alíquotas, que entraram em vi-
gor recentemente.

“Estamos em processo de
venda da folha de pagamento.
Nossa expectativa é que o con-
trato seja assinado nos próximos
dias e no dia seguinte já haja a li-
beração dos consignados para os
servidores. Trabalhamos para fa-
zer isso até o dia 31 de maio com
o Banco do Brasil. Com o Brades-
co já houve um parcelamento do
débito. Com a Caixa já está na
programação da regularização.
O problema existe, mas o gover-
no já vem trabalhando para bus-
car a solução”, explica o secretá-
rio Pedro Lopes em entrevista à
TRIBUNA DO NORTE.

O titular da Sead disse ain-
da que o Estado já programou
o pagamento de R$ 60 milhões
do valor que estava em aberto,
anunciado na semana passada
na Assembleia Legislativa em
R$ 180 milhões. A maior parte
desses recursos é do Banco do

M ais uma invasão de ter-
ras foi realizada no Rio
Grande do Norte. O

Movimento dos Trabalhadores e
Trabalhadoras Rurais Sem Ter-
ra anunciou que, na última sex-
ta-feira, realizou a invasão de
uma área localizada às margens
da BR-405, em Mossoró. Se-
gundo o Movimento, cerca de
500 famílias estão acampadas na
propriedade invadida. Não há
detalhes sobre a titularidade da
área, se é uma propriedade pri-
vada ou um terreno público. A in-
vasão concretiza em parte a
"ameaça" realizada pelo Movi-
mento, no mês de abril, de re-
alizar invasões pelo Estado e que
foi amplamente criticada pelo se-
tor produtivo rural do Estado, co-
mo um ataque ao direito à pro-
priedade privada.

O MST publicou em seu In-
stagram que as famílias acam-
padas realizaram a primeira as-
sembleia nesta segunda, quando
decidiram construir casas e out-
ras benfeitorias no terreno in-
vadido. Não há, até o momento,
informações sobre a atuação do
Incra, da Polícia ou de qualquer
outra instituição pública. As pub-
licações do Movimento afirmam
que a invasão tenta "alertar os
órgãos responsáveis para que re-
alizem a desapropriação da área
para fins de Reforma Agrária".
Segundo informações de fontes
que não querem ser identifi-
cadas, empresários da região já
se organizam para defender suas
propriedades.

Em abril, o MST havia afir-
mado que planejava invadir 11
terras em "todas as regiões do Rio
Grande do Norte", de acordo com
declaração do coordenador de
Frente de Massas do movimen-
to, Paulo Neto. Aproximada-
mente 1.100 famílias estavam,

naquela oportunidade, mobi-
lizadas para as ocupações. Por es-
tratégia, os militantes não reve-
lam que tipo de área ou o local das
ações. "A gente fez um levanta-
mento prévio e chegamos nessas
11 terras", disse Neto. As ocu-
pações fariam parte de uma ação
coordenada em todo o País para
cobrar desapropriações e "em
protesto ao agronegócio".

O  presidente da Federação
da Agricultura, Pecuária e Pesca
do RN (Faern), José Vieira, con-
siderou, à época que a série de
atos do MST foi anunciada, que
se tratava de "terrorismo". "To-
da invasão é criminosa, porque
você está invadindo o que é do
outro. Então, essa ação [do MST]
é criminosa, e também consid-
eramos ela terrorista. Essa é uma
ação terrosista de um grupo ter-
rorista", disse.

Como presidente do órgão,
Vieira lamentou a possibilidade
de invasões e também afirmou es-
perar uma ação das forças polici-
ais do Estado, removendo os man-
ifestantes de possíveis terras in-
vadidas. "A polícia deve retirar i-
mediatamente esses baderneiros,
criminosos, que estão invadindo
órgãos públicos", afirmou.

O MST no RN negou  na
época  que "planejava invadir 11
terras a partir da próxima sex-
ta" e disse que “existem ocu-
pações planejadas, sim, mas não
da forma que a mídia está cir-
culando, com o intuito de in-
staurar fake news e criminalizar
a imagem do movimento”.
Naquele mês, cerca de 300 mil-
itantes sem terra fizeram uma
caminhada até a sede do  Incra,
em Natal, onde ocuparam o
prédio. O superintendente do
Incra-RN, Lucenilson de O-
liveira, disse que os militantes
pediam melhorias em assenta-
mentos e a retomada de proces-
sos para obtenção de terras. Se-
gundo ele, o diálogo permitiu a
saída do Movimento do prédio.
“Há um compromisso de re-
tomar esses processos”, afirmou
Lucenilson.

Banco do Brasil será o responsável pela operação da conta da folha dos servidores do Estado

« SERVIDORES » Governo vai vender a operação da folha de pagamento 
do Estado e assim quitará dívida de consignados com o Banco do Brasil

Venda de conta da folha vai
permitir volta de consignados

Área na BR-405 foi 
invadida pelo MST. 
Setor produtivo do 
RN condena invasões

MST invade propriedade
localizada em Mossoró

« INVASÃO »

Brasil, com o restante sendo da
Caixa Econômica e do Bradesco. 

Em uma reunião na Comissão
de Administração, Serviços Públi-
cos, Trabalho e Segurança Públi-
ca da ALRN, o secretário disse que
disse ainda que os valores inte-
grais acordados com os bancos
deixaram de ser pagos desde agos-
to de 2022 e que o recurso passou
a ser utilizado para que não hou-
vesse atraso nas folhas salariais do
funcionalismo público.

“Esse problema tem uma raiz
na crise fiscal do Estado. Inicia-
mos a gestão com acima de 60%
de comprometimento de receita
com pessoal, batemos 50%, e
ainda é muito alto. Qualquer de-
sequilíbrio no aumento de des-
pesa ou redução de receita, e em
agosto de 2022 tivemos as re-
duções no ICMS, esses fatores
ocasionaram uma nova crise.
Não daquelas proporções do go-
vernador Robinson, mas tive-
mos uma perda de receitas de R$
600 milhões. E quem já vivia no
limite perder ainda um valor des-
se, não tem como manter. Infe-
lizmente perdemos fluxo de pa-
gamentos e tivemos esse proble-

ma com os consignados”, disse.
Os consignados passam por

bloqueios para os servidores des-
de agosto do ano passado, com
a questão tendo se intensifica-
do nos últimos meses. Para a pre-
sidente do Sindicato dos Servi-
dores da Administração Públi-
ca do RN (Sinsp-RN), Janeayre
Souto, “é um absurdo o governo
tirar dinheiro do servidor e não
pagar aos bancos”.

“Esse dinheiro não pertence
ao governo, mas ele utiliza para
fazer a gestão do Estado. O ser-
vidor que já teve as parcelas re-
tiradas de seu contracheque so-
fre com uma nova cobrança do
valor já pago, é ameaçado de en-
trar no SPC e no Serasa e pode fi-
car com o nome sujo. Tudo isso
por culpa do governo do Esta-
do. Esse é o mesmo servidor, que
em sua maioria, tem baixos sa-
lários, e precisa buscar esses em-
préstimos para comprar medi-
camentos, alimentos ou até mes-
mo pagar outras dívidas. Essa
prática ilegal tem que ter um bas-
ta imediato”, disse Janeayre.

O uso de recursos oriundos
da venda da operação para o

Banco do Brasil para quitar con-
signados também aconteceu no
início da gestão passada da go-
vernadora Fátima Bezerra (PT).
Em agosto de 2019, a venda foi
consolidada em por R$ 251 mi-
lhões, sendo que R$ 102 milhões
foram usados para pagar uma dí-
vida com o banco referente a con-
signados. O restante do dinhei-
ro, à época, foi utilizado para pa-
gar parte dos salários atrasados. 

“O secretário de Administra-
ção disse na última semana que
mais uma vez o governo vai ven-
der a folha salarial para fechar um
acordo com o Banco do Brasil. Is-
so quer dizer que o Estado vai con-
tinuar com esse ciclo vicioso de ge-
rir o Estado com os salários dos ser-
vidores. O dinheiro que deveria ser
investido para os funcionários, na
Escola de Governo, em cursos pa-
ra aprimoramento profissional e
funcional da categoria, vai nova-
mente ser usado para o governo
pagar uma dívida, que não é do ser-
vidor. Como o próprio secretário
de Administração disse, o dinhei-
ro dos servidores sendo utilizado
para pagar seus próprios salários”,
acrescentou Janeayre Souto.

O Sindicato dos Servidores
da Administração Pública do RN
(Sinsp) está avaliando junto ao
departamento jurídico uma ação
contra o Governo do RN pelo não
repasse das parcelas dos consig-
nados aos bancos.

“O SINSP está elaborando
uma ação para ser protocolada
no Tribunal de Contas do Esta-
do e no Ministério Público. O do-
cumento está sob análise de nos-
sa assessoria jurídica e será apre-

sentado caso o problema não te-
nha uma rápida resolução pelo
governo do Estado”, disse Ja-
neayre Souto.

Um servidor público de 58
anos que trabalha em Macaíba
como secretário de uma escola es-
tadual disse que aguarda o retor-
no dos consignados para uma sé-
rie de questões, como pagamen-
to de dívidas e reforma de sua ca-
sa. Ele chegou a ter todo o seu sa-
lário retido em dezembro de 2022

em virtude de um desconto du-
plo feito pelo banco, uma vez que
os repasses por parte do Estado
não estavam sendo feitos.

“Minha saída foi porque re-
cebi o 13º. Informaram que co-
mo não tinha sido descontado os
consignados, o banco foi e fez. Is-
so se normalizou após um acor-
do. Foi um mês de muita dificul-
dades, fiquei numa situação
complicada. O retorno dos con-
signados me ajudaria bastante,

pra pagar dívidas, fatura de car-
tão, reforma de casa”, disse.

Em escritórios de emprésti-
mos na Cidade Alta, zona Leste
de Natal, são vários os relatos de
servidores e pensionistas que
buscam o retorno das operações.
“Muitos vêm aqui todos os dias
para saber se temos novas infor-
mações, mas nunca temos novi-
dades”, disse uma correspon-
dente bancária que não quis se
identificar.

Sindicato avalia ação judicial contra o Estado
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Cerca de 500 famílias realizaram mais uma invasão no RN
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